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ACTA N.º 6/2008 
 
Aos dezassete dias do mês de Dezembro de dois mil e oito, reuniu em sessão 
ordinária a Assembleia Municipal de Chaves, no Auditório Municipal, pelas 14,00 
horas, com a seguinte ordem de trabalhos: 
 

  1.INFORMAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A ACTIVIDADE 
MUNICIPAL; 

 
2. DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2009. PLANIFICAÇÃO 

ORÇAMENTAL/MAPA DE PESSOAL PARA 2009, AO ABRIGO DA LEI N.º 12-A/2008, DE 
27 DE FEVEREIRO. PROPOSTA N.º 123/GAPV/2008; 

 
3. PROCEDIMENTO PARA A SELECÇÃO DE PARCEIRO PRIVADO PARA PARTICIPAR 

COM O MUNICÍPIO DE CHAVES EM SOCIEDADE COMERCIAL PARA CONCEPÇÃO, 
IMPLEMENTAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, CONSTRUÇÃO, INSTALAÇÃO, 
EQUIPAMENTO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PARQUE DESPORTIVO DE 
CHAVES E DE TODAS AS INFRA-ESTRUTURAS QUE O COMPÕEM. ADJUDICAÇÃO 
DEFINITIVA; 

 
4. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À 

“FLAVIFOMENTO – ASSOCIAÇÃO PARA O FOMENTO E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE CHAVES”. PROPOSTA Nº. 127/GAPV/08; 

 
5. AUDITOR EXTERNO. EMISSÃO DE RELATÓRIO SEMESTRAL SOBRE A SITUAÇÃO 

ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO. INFORMAÇÃO N.º 22/DGFEP/2008. Para 
Conhecimento. 

    
A reunião teve início com a chamada dos deputados municipais tendo-se verificado 
as seguintes faltas: 
Manuel dos Anjos Montalvão Machado 
Manuel Jorge Pires Fernandes 
Luis Manuel Geraldes Teixeira Araújo 
Higino Domingos Ferreira da Silva 
Paula Cristina Barros Teixeira dos Santos 
Helder Jorge Rodrigues Batista 
Ana Paula Fernandes Jesus Moura 
Sofia Andreia dos Santos Carvalho 
Lídia Maria Machado dos Santos 
João Vasco Reis Miranda Morais 
A acta número quatro, referente à sessão anterior foi posta à discussão, 
dispensando-se a sua leitura, em virtude de ter sido distribuída a todos os deputados. 
Posta à votação foi aprovada por maioria, com três abstenções por ausência na 
última reunião. 
O SENHOR PRESIDENTE DA MESA deu conhecimento da entrada na Mesa de um 
voto de pesar pelo falecimento do Senhor Sérgio Teixeira, dirigente do PCP e que foi 
membro desta Assembleia Municipal, no triénio de 1982/1985. 
 
O PRESIDENTE DA CÂMARA pediu o uso da palavra para pedir à Mesa autorização 
para introdução de um ponto, na Ordem de Trabalhos, que diz respeito à eleição dos 
Representantes da Assembleia Municipal na Comunidade Intermunicipal de Trás-os-
Montes. 
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Na última Assembleia Municipal, convocada para esse efeito, o Município de Chaves 
aprovou a adesão à Comunidade Intermunicipal. Nesta eleição apenas votam os 
membros directamente eleitos para este Órgão, conforme determina a respectiva lei  
O SENHOR PRESIDENTE DA MESA colocou à consideração da Assembleia a 
introdução deste ponto para eleição dos seus representantes na Comunidade 
Intermunicipal, tendo sido autorizada, ficando em nº.5 
DEPUTADO NELNON PAULO GONÇALVES MONTALVÃO, do PSD – disse que a 
sua bancada vota favoravelmente a introdução deste ponto na Ordem de Trabalhos e 
que os responsáveis municipais do PSD e do PS, conversaram sobre esta matéria e 
elaboraram uma lista de consenso. 
Entrou-se no “Período Antes da Ordem do Dia” 
O SENHOR PRESIDENTE DA MESA deu conhecimento da entrada da Mesa de uma 
“Moção” que foi lida pelo Senhor deputado Júlio Eliseu dos Anjos Alves e que diz: 
“ Em boa hora os Municípios do Alto Tâmega se juntaram para constituir uma 
empresa inter-municipal que designaram de EHATB – Empreendimentos 
Hidroeléctricos do Alto Tâmega e Barroso”. 
Foi definido, aquando da sua constituição, que o seu objecto principal se centraria na 
construção, exploração e produção de energia hidroeléctrica e eólica, tendo em vista 
a promoção do desenvolvimento económico da região do Alto Tâmega e da sua 
qualidade de vida. 
Com o decorrer do tempo, a empresa adquiriu e criou outras sociedades, diversificou 
os seus negócios e apresenta hoje uma estrutura e participações societárias que lhe 
poderão dar no futuro um nível elevado de rentabilidade. 
O Partido Socialista é de opinião que o futuro desta empresa é, sem dúvida, 
promissor, mas preocupa-nos a forma fechada como esta empresa está a ser gerida. 
As notícias que têm surgido que retratam viagens de luxo proporcionadas aos 
membros do conselho de administração, as remunerações que são pagas aos 
membros do conselho de administração e as formas escolhidas para o seu 
pagamento em nada valorizam a imagem desta empresa, que muito valor pode dar 
ao Alto Tâmega. 
Qualquer flaviense tem o direito de saber como contribuinte e, por sua vez, accionista 
desta empresa, quantas viagens têm sido feitas nos últimos anos pelos membros do 
conselho de administração, quais os valores gastos, quais os elementos da 
respectiva comitiva, qual o motivo e qual a mais-valia para os negócios da EHATB.  
Intriga-nos por que é que o conselho de administração insiste em não divulgar os 
dados sobre as viagens, valores gastos e elementos que a integram. Preocupa-nos 
que, depois de termos lido e relido os relatórios de contas de 2006 e 2007, não exista 
nenhuma nota onde estejam espelhados tais gastos. 
Este ano o conselho de administração parece ter perdido a vergonha e chegámos à 
situação de uma viagem por mês. Em Novembro foi a ida a Timor, com deslocação, 
segundo se diz, à Austrália, Nova Zelândia e Singapura. Em Dezembro nova viagem 
desta vez a Roma e provavelmente com deslocação a outros locais. Mas, segundo se 
diz o leque de viagens não pára por aqui e já proporcionou visitas à China, Coreia, 
Brasil, Chile, Argentina, Patagónia, Peru, Finlândia, Rússia, Inglaterra, Egipto, 
Áustria, Las Vegas, Nova York e provavelmente outras haverá. 
Esperemos que o Senhor Presidente da Câmara, tal como o fez nesta Assembleia no 
mês de Junho, nos possa continuar a dizer que nunca foi a nenhuma viagem, e que 
desta vez também não aproveitou a recente visita turística a Roma. Qualquer 
flaviense tem também o direito de saber qual o valor das remunerações do conselho 
de administração e a forma como são recebidos. Preocupa-nos que, depois de 
termos lido os relatórios de 2006 e 2007, a administração tenha recebido 
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remunerações verdadeiramente escandalosas, em 2006, 232.679,00€, e, em 2007, 
163.856,50€. 
Para que todos tenham noção dos valores em causa, em 2006 cada presidente de 
câmara que esteve no conselho de administração recebeu por mês da EHATB 
5.500€, no qual se inclui segundo dados do relatório de contas, o Presidente da 
Câmara de Chaves. Em 2007, com a nova lei do sector empresarial local, a qual 
passou a impedir que, os presidentes de câmara acumulassem remunerações, a 
EHATB lá arranjou uma outra forma de remunerar o seu conselho de administração e 
passou-se então à situação de pagamento de senhas pela presença nas reuniões. 
Segundo o relatório de contas, o valor pago aos Presidentes de Câmara por cada 
reunião do Conselho e Administração é de cerca de 750€, que multiplicado por duas 
reuniões mensais dá um valor de 18000€ por ano. 
Para nós Partido Socialista esta é uma matéria que deve preocupar todos os 
presentes e por isso propomos para aprovação por esta assembleia, a fim de apurar 
toda a verdade dos factos: 
1. Que seda dada a esta assembleia cópia da acta de deliberação da Assembleia – 
Geral de Accionistas da EHATB onde foi deliberada a definição das remunerações 
dos membros dos órgãos sociais; 
2. Que seja dada a esta assembleia informação das viagens realizadas em 2006, 
2007 e 2008, locais visitados, duração das visitas, comitiva que integrou as viagens e 
valores gastos por pessoa; 
3. Que seja dada a esta assembleia relatórios das viagens onde consta a sua mais 
valia para a área de negócio da empresa; 
4. Que a assembleia aprove que o município de Chaves, apresente uma proposta na 
Assembleia – Geral da EHATB, para que as senhas de presença a pagar ao conselho 
de administração sejam de 74,16€, ou seja, de igual valor às pagas aos membros 
desta Assembleia Municipal; 
5. Que seja agendado para a próxima reunião da Assembleia Municipal a discussão 
da situação da EHATB e seja enviada para todos os elementos da assembleia 
municipal os documentos solicitados neste moção; 
6. Que seja dado conhecimento, a esta Assembleia, do plano de viagens para 2009 e 
os seus respectivos motivos económicos”. 
Depois de lida a “Moção O SENHOR PRESIDENTE DA MESA perguntou à 
Assembleia se aceitava ou não e entrada da mesma, tendo sido aceite. Posta à 
discussão não houve inscrições, pelo que foi dada a palavra ao SENHOR 
PRESIDENTE DA CÂMARA, que disse. 
“Entendo que o Partido Socialista não tenha assuntos para trazer a esta Assembleia 
e continue a enveredar pelo este tipo de oposição, com meias verdades e mentiras, 
mesmo depois de lhe terem sido entregues pela EHATB – a pedido da Câmara 
Municipal de Chaves – os documentos respectivos. 
Todas as Câmaras Municipais do Alto Tâmega estão representadas no Conselho de 
Administração da Empresa desde 2006 e esta apresenta anualmente os relatórios 
oficiais, devidamente sancionados pelo respectivo ROC, de acordo com o que 
determina a legislação em vigor aplicável.  
Relativamente à última viagem mencionada pelo Partido Socialista – visita a Roma – 
tenho a esclarecer esta Assembleia do seguinte: fui a Roma a convite do Colégio 
Português. Este Colégio é uma Instituição que sucede a um Albergue de Peregrinos 
para apoio dos portugueses que na Idade Média visitavam Roma. No século XV esse 
Albergue entrou em falência e foi Frei Antão, natural de Chaves – hoje venerado pela 
Igreja católica – que nessa altura, assumiu a sua direcção, o recuperou e o 
transformou no “Colégio Português de Roma”, com a Igreja de Santo António dos 
Portugueses, denominação que hoje mantém. Essa Igreja possuía um Órgão de 
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Tubos antigo que estava desactivado. Neste ano de 2008, o actual Reitor - 
Monsenhor Agostinho Borges – natural da localidade da Gralheira, do Concelho de 
Vila Pouca de Aguiar (de referir que os últimos reitores desta Instituição têm sido 
todos naturais do Alto Tâmega), solicitou à EHATB apoio para recuperação do 
referido Órgão – que é único na cidade de Roma – cujo importe totalizava o valor de 
250.00,00€, tendo a Empresa contribuído com a importância de 30.000,00€.  Em 
sequência o Senhor Reitor convidou todos os Presidentes das Câmaras do Alto 
Tâmega ao Concerto inaugural que teve lugar no passado dia 10 de Dezembro, 
convite esse que aceitámos; saímos no dia 9, assistimos ao Concerto no dia 10 e à 
homenagem feita a Monsenhor Agostinho Borges e no dia 11 eu estava de novo em 
Chaves. 
 Pelas razões aduzidas entendi que devia estar presente quer na cerimónia de 
homenagem, quer no concerto. Por intervenção de Monsenhor Agostinho Borges 
tivemos o privilégio de cumprimentar, no Vaticano, Sua Santidade o Papa Bento XVI, 
na audiência que habitualmente concede às quartas-feiras de manhã. Esta é a 
história da viagem que efectivamente fiz.  
Tal como já anteriormente informei, passei a receber senhas de presença referentes 
às reuniões em que participo desde 20’06, de acordo com o estipulado na legislação 
respectiva e ainda porque entendo que a minha presença, nessas reuniões, é do 
interesse do Município de Chaves. Nunca recebi, nem recebo qualquer vencimento 
da EHATB. 
Os Senhores deputados podem consultar o Relatório de Contas da EHTB na 
Câmara, para onde são enviados anualmente e podem também solicitar 
esclarecimentos aos Órgãos da própria Empresa. Trazer aqui este assunto, desta 
forma, é por em causa uma Empresa que é importantíssima para toda a Região do 
Alto Tâmega e uma falta de respeito não só para com os actuais Presidentes de 
Câmara como para com aqueles que a fundaram. O Partido Socialista através da 
proposta apresentada está a colocar em causa a honorabilidade de todas as pessoas 
que estiveram e/ou estão ligadas à EHATB, desde a sua fundação. 
Esclareço uma vez mais que quer os actuais Presidentes das Câmaras – 
responsáveis pela Empresa - quer o seu Administrador Delegado, estão disponíveis 
para responder em sede própria, a qualquer questão que o Senhores deputados lhe 
coloquem. 
DEPUTADO JÚLIO ELISEU DOS ANJOS ALVES do PS – usou novamente da 
palavra para dizer que os valores constantes da proposta em discussão constam do 
Relatório de Contas da Empresa EHATB. Perguntou se em Chaves não existem 
igrejas para apoiar. Disse entender que ao pedir informação sobre estes factos, que 
não estão devidamente espelhados no Relatório, não é nenhuma ofensa, porque não 
estão a desconfiar de ninguém, mas que têm direito à informação. 
Se foi a Assembleia Municipal a autorizar a entrada dos Municípios para a Empresa, 
entende que os deputados devem ter acesso à informação. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu à pergunta formulada dizendo:  
“Se o Senhor deputado se dirigir aos Órgãos próprios da Empresa ficará a saber que 
houve mais do que uma Igreja no Concelho de Chaves contemplada com verbas da 
EHATB”  
Posta à votação, a mesma foi rejeitada. Obteve 15 votos a favor, 30 abstenções e 50 
votos contra.  
Entrou-se no período “Antes da Ordem do Dia”, tendo usado da palavra os 
seguintes deputados:  
ANTÓNIO BARREIRA BATISTA da CDU – disse que a crise em Portugal e na nossa 
Região se aprofunda, tal como vem denunciando há vários anos o seu partido e que 
é com estranheza que nem no Orçamento de Estado, nem nos inúmeros pacotes 
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para “relançar a economia” se fala num plano para as regiões do interior e para Trás-
os-Montes. Aparentemente só há dinheiro para os bancos e banqueiros. 
As Autarquias da região não se pronunciam e estranham a rejeição, por parte da 
Assembleia da República, onde até os deputados eleitos pela região votaram contra, 
todas as propostas apresentadas pelo PCP, em sede de Orçamento, na Assembleia 
da República através dos deputados Comunistas, propostas na ordem de um milhão 
e duzentos mil euros, a serem considerados em PIDDAC de 2009 para: 
Desenvolvimento do Pólo da UTAD de Chaves, Centro de Alcoologia de Chaves, 
Rede de Transportes de doentes no Distrito de Vila Real, Projecto para Centro de 
Apoio a Idosos de Chaves, Projecto de Acção para Recuperação de Rios e Ribeiros, 
nomeadamente o Rio Tâmega e Rivelas de Chaves e Construção da Casa Mortuária 
de Chaves. 
Estes factos consolidam a importância da implementação da Região Administrativa 
de Trás-os-Montes e Alto Douro, conforme o PCP reivindica há dez anos. Assiste-se 
à “farsa” de criação de Comunidades Urbanas ou Inter-Municipais, que não têm 
qualquer racionalidade e não vão ao encontro dos interesses dos Transmontanos. O 
PS e o PSD continuam a adiar a necessária Regionalização, procurando criar uma 
situação de facto, que conduza apenas a 5 regiões, uma das quais a Região Norte. 
Mas esse não é o interesse dos Transmontanos e Durienses. 
Relativamente à tão discutida questão da Água em Trás-os-Montes o PCP defende 
água pública de qualidade, mas sob a gestão das autarquias. Não pode estar em 
causa quem decide sobre um bem público essencial. Não concordamos com 
concessão “em baixa” à empresa Águas de Trás-os-Montes e reafirmamos a 
preocupação de que no futuro uma privatização das Águas de Portugal, deixe a 
interesses privados a gestão das águas de Trás-os-Montes. É nossa preocupação a 
situação financeira da empresa, pelo que isso pode significar em encargos para as 
Autarquias. 
Na situação de crise económica, que sabemos será longa e profunda, reafirmamos 
que o modelo de reestruturação dos cuidados hospitalares na região não 
corresponde às necessidades das populações e que a diminuição de movimento em 
hospitais como o de Chaves, pode agravar a crise económica no Alto Tâmega. O 
PCP volta a exigir a criação de uma Rede de Transportes para doentes, que 
assegure qualidade, dignidade e reduza os custos crescentes com o transporte de 
doentes. 
Relativamente aos cuidados primários de saúde, o PCP alerta para o envelhecimento 
dos médicos de família e o que isso vai representar nos próximos 3 a 5 anos. Já é 
tarde para serem tomadas medidas, mas quanto mais se adiar, mais grave será a 
crise. 
O PCP reafirma a importância do Ensino Superior e de qualidade para o 
desenvolvimento da Região e denuncia que não é aceitável a situação que se vive 
em Chaves, em que há uma escola com óptimas instalações, construída com 
dinheiros públicos, subaproveitada e o Pólo da UTAD a funcionar em péssimas 
instalações. 
Água, Saúde, Educação são também três temas que reforçam a ideia da importância 
de uma Região Administrativa de Trás-os-Montes e Alto Douro. 
FRANCISCO ANTÓNIO PINTO DE BARROS do PS – cumprimentou os presentes e 
em seguida referiu-se às actas dizendo: 
Aprovo as actas porque não faço questão que as palavras sejam textuais mas daí a 
alterar-se o sentido das intervenções irá uma certa distância, tanto mais que por 
vezes se desvirtua o objectivo do que se pretende dizer. 
Mais importante ainda, entendo que as actas são documentos que farão história e 
será com base neles que se irá um dia, debruçar a curiosidade dos interessados em 
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certas decisões. Se elas não reproduzirem fielmente quer a intenção quer o objectivo 
de quem intervém elas não cumprem a sua finalidade. 
Será portanto necessário mais cuidado na elaboração das mesmas e na transcrição 
das intervenções distinguindo o essencial do acessório. 
É importante também – eu sei que é difícil -  que sejam escritas com algum cuidado 
de forma a evitar erros e construções frásicas defeituosas, além de simples lapsos de 
linguagem escrita. Não tem que ser necessariamente assim, mas só por isso e 
porque entendo que é importante fiz este reparo. 
 Os pilaretes que demarcavam a zona pedonal, da zona de circulação rodoviária, 
revelaram-se pouco funcionais e ineficazes. Provocaram prejuízos nalguns 
automóveis, a que eu assisti e não cumpriram o fim a que se destinavam. Há alguns 
tortos, outros partidos, muitos outros arrancados. Poucos se encontram direitos. Há 
ruas que têm apenas meia dúzia deles de pé. É um aspecto mau de abandono e de 
desleixo. Não sei se seria possível rever a situação e estudar outro modelo mais 
seguro, mais eficaz e menos perigoso e repor a situação, acabando com o aspecto 
que hoje as ruas apresentam. 
Terminou desejando a todos um Bom Natal. 
JOSÉ PIMENTEL SARMENTO do PSD – cumprimentou os presentes e disse que o 
Governo Socialista está a terminar o seu mandato de quatro anos, com as promessas 
eleitorais por cumprir - baixar os impostos, criar 150 mil postos de trabalho, acabar 
com as desigualdades, melhorar a educação, a Saúde. etc. 
Este Governo não fez a reforma da Administração Pública, e a reforma da Justiça 
revelou-se um autêntico desastre para o País, constatado pelos advogados, 
magistrados e delegados do Ministério Público. A reorganização dos Tribunais foi 
feita apenas com o objectivo de economizar, prejudicando os cidadãos que recorrem 
à justiça para ver os seus problemas resolvidos, principalmente os do interior. A 
criminalidade aumenta e o medo e a insegurança já se faz sentir também em Chaves, 
com assaltos em pleno dia. Nas escolas assistimos, através dos canais de televisão a 
agressões, insultos, assaltos e no que se refere aos professores é lamentável a 
arrogância da Senhora Ministra. 
Na saúde assistimos a situações degradantes com irresponsabilidade deste Governo, 
que vai ficar na memória como o coveiro da saúde em Chaves. 
Relativamente à situação económica e financeira, quando as instituições 
internacionais revelam indicadores negativos, vem logo um membro do Governo 
afirmar que isso se deve à crise internacional. O Partido Socialista preocupa-se em 
anunciar projectos megalómanos, que de nada servem para resolver os problemas do 
País. O PSD na Assembleia da Republica reivindica maiores apoios para as 
Pequenas e Médias Empresas, que se encontram asfixiadas, mas o Governo está 
mais motivado para acorrer aos Bancos privados, deixando que as PEME’s asfixiem 
com empréstimos e carga fiscal, acabando por encerrar as portas e perder todo o 
património que o Ministério das Finanças, põe a leilão e vende. O Presidente do 
Banco Europeu denunciou que os Bancos Portugueses estavam a depositar, naquela 
Instituição Financeira, as verbas que o Governo lhes tinha disponibilizado para apoiar 
as Pequenas e Médias Empresas  
Em termos de previsões o Governo previa para 2008 um crescimento de 0,8%, mas 
reconhece agora a recessão técnica para 2009; previa um crescimento 0,6%, mas 
admite que isso não será possível. A previsão do défice para 2008 e 2009 seria de 
2,2% mas o Senhor Ministro das Finanças já admite que em 2009 chegue aos 3%. A 
realidade é bem diferente daquilo que o Governo quer fazer passar, passando-nos a 
todos um atestado de burrice. Também este Governo não aceita nenhuma proposta 
de alteração ao Orçamento de Estado, dos Partidos de oposição, obrigando-se 
depois a fazer um Orçamento rectificativo por imposição de Bruxelas, onde introduz 
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as mesmas propostas que antes rejeitou. O Senhor deputado Alberto Martins do PS 
disse que este Orçamento era um oásis para a economia e para o País, com a sua 
bancada toda a bater palmas e a sorrir, com excepção do Senhor deputado Manuel 
Alegre.  
Agora pergunto à Bancada do Partido Socialista nesta Assembleia: Temos melhor 
economia no País? Não; temos melhor qualidade de vida? Não; temos mais poder de 
compra? Não. Temos melhores reformas? Não; temos melhor educação? Não; temos 
melhor justiça? Não; temos mais segurança? Não; temos melhor saúde? Não; temos 
menos desemprego? Não; temos mais posto de trabalho? Não; temos menos 
pobres? Não; temos melhor democracia? Não; temos melhor Acção Social? Não; 
temos menos imigração de cidadãos nacionais? Não; temos maior investimento 
público? Não; temos os combustíveis mais baratos? Não; temos o IVA mais baixo? 
Não; temos o défice mais baixo? Sim. 
Todas as semanas é publicada num jornal local uma coluna, de sinal socialista, com 
o título “Assim vai o nosso Concelho”, assinada por OTM – que eu traduzo como 
“Observações Trabalhadas Mentindo”, onde dizem: os Fortes de S. Francisco e S. 
Neutel não trouxeram nada de novo à cidade. Certamente quem escreve não teve o 
cuidado de visitar as respectivas zonas envolventes. No tempo da Câmara Socialista 
eram locais pouco recomendáveis, sobretudo à noite. Tenho imenso orgulho que 
tenha sido uma Câmara Social - Democrata a efectuar estas obras, nomeadamente a 
do Forte de S. Neutel, que embora começadas em 1661 pelo Conde de Mesquitela – 
D. Rodrigo de Castro, só agora foram concluídas. Referem o mercado, mas não 
dizem que foi esta Câmara que o remodelou e nele investiu para proporcionar melhor 
qualidade de vida aos seus utentes. O Partido Socialista esteve no poder 12 anos e 
não fez lá nada. Também lembro que o mesmo mercado, melhorado por esta 
Autarquia foi construído por uma Câmara PSD. 
Apontam farpas ao Tabolado, Jardim Público e margens do Rio Tâmega, apenas pela 
crítica destrutiva. São obras e como tal têm de ser criticadas porque os incomodo e 
porque eles, 12 anos no poder, não tiveram a preocupação de fazer nada por esta 
cidade e por este Concelho. . É de admirar que este “calunista” ainda não tenha vindo 
dizer nada, ou perguntado quanto esta Câmara pagou pela reconstrução da Muralha 
do Cavaleiro – que a Câmara PS acabou à pressa e que ruiu pouco tempo depois.  
Estão preocupados pelo facto da Câmara Municipal reforçar as verbas de 
investimento para funções sociais. Então não é necessário criar medidas para 
combater a crise? Quem pagou a dívida que o Partido Socialista deixou na 
Autarquia? Porque é que o Governo não disponibiliza as verbas do QREN e permite 
às Câmaras efectuar mais obras, baixando o desemprego nos respectivos 
concelhos?    
ANA MARGARIDA VAZ ALVES CHAVES do PS – disse que a sua intervenção se 
centra no programa de acção para a regeneração urbana do centro histórico de 
Chaves, com candidatura a fundos comunitários, apresentada pela Autarquia. 
O conceito de património é muito abrangente e pode integrar, quer a obra de arte, 
quer a ruína, a arquitectura de um determinado edifício, quer o lugar ambiente e os 
núcleos urbanos, chamados centros históricos. A vontade da salvaguarda da cidade 
histórica requer novas interpretações daquilo que constitui o património, de como este 
se conserva e como se reutiliza. A cidade histórica além de estar associada a 
determinados valores e conceitos traduzidos pela sua arquitectura, que definem a sua 
identidade, o seu planeamento, precisa de ser encarado como um processo dinâmico 
que, por um lado, assegura uma estreita relação entre os valores a preservar e, por 
outro, as funções e actividades necessárias ao seu lado utilitário de cidade.  
As maiores dificuldades surgem no estabelecimento das condições de reutilização do 
património, de forma a garantir a continuidade dos valores culturais, a conservação 
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do edificado, não impedindo o desenvolvimento da cidade. A competição entre 
cidades é uma realidade, tendo estas de se afirmar como pólos de atracção 
concorrentes na conquista de apoios aos investimentos. Não chega possuir belos e 
históricos espaços urbanos, com velhas e poéticas arquitecturas para atrair novas 
vidas e novos investimentos. É necessário que as cidades se equipem com as mais 
avançadas infra-estruturas de telecomunicações de informação, nomeadamente 
redes extensivas de cabos de fibra óptica.  
A Câmara de Chaves tendo como obrigação, por um lado, conservar e preservar a 
imagem e a identidade urbana do centro histórico e por outro, dotá-lo de 
equipamentos e tecnologias capazes de cativar gentes, apresentou no passado mês 
de Maio um pequeno Polis, com um investimento de cerca de 9 milhões e quinhentos 
mil euros, a concluir até 2011. Este executivo, com o ritmo verificado na realização 
das obras do Programa Polis, acredita cumprir essa calendarização? 
Este programa de acção, designado por “Mais Chaves”, propõe fundamentalmente 
intervenção em infra-estruturas, instalar diversos equipamentos e actividades 
económicas em edifícios do centro histórico e intervenções em espaços públicos, 
sem previamente promover a discussão e reflexão entre os flavienses. As questões 
de reabilitação urbana, o desenho das intervenções, a intensidade e modelação da 
sua plástica, são temáticas que devem merecer um amplo debate, para por em crise 
ideias já concebidas, com novas perspectivas sobre a urbanidade da nossa cidade. A 
Assembleia Municipal deve ser o palco principal dessa discussão. 
Nessa candidatura é proposta a criação de um Centro de Ciência Viva, cuja 
importância não se questiona. Será que o edifício do Magistério, por si só, um local 
limitado urbanisticamente, sem espaços verdes, é o mais apropriado para um centro 
de experimentação e divulgação da ciência? Não estará ele condicionado à sua 
evolução e expansão futura? Será que este edifício do Magistério, para instalação 
deste equipamento vai apenas preservar a memória da imagem urbana, perdendo a 
sua identidade ao ser substituído com uma nova construção, provavelmente com 
profundas mudanças tipológicas, volumétricas, estruturais e construtivas? Na 
programação realizada e apresentada por este executivo, a elaboração do projecto 
do Centro de Ciência Viva, estará concluído no final deste ano? O projecto já se 
encontra concluído? 
No antigo Cine -Teatro será instalado um Centro de Convívio para idosos e 
escritórios para a Flavifomento e Prócentro. E um novo Cine – Teatro para Chaves? 
O Senhor Presidente acha que essa infra-estrutura não é necessária? Não conheço 
nenhuma cidade, com a dimensão de Chaves, que não tenha este tipo de 
equipamento. Será esta a grande diferença da nossa cidade das restantes? 
Prevê-se a remodelação do edifício do Posto de Turismo no Jardim do Bacalhau. É 
inquestionável a importância da actividade turística para Chaves, merecendo ter um 
espaço de acolhimento interessante. O actual edifício já parece exíguo para as suas 
funções, quanto mais para acolher as instalações da Prócentro, a não ser que esta 
seja uma realidade virtual, semelhante à sua actividade; não será suficiente o espaço 
previsto no Cine – Teatro? O espaço do Jardim do Bacalhau parece um bunker. Não 
seria preferível desmontá-lo e abrir aquela silhueta urbana? Não haverá um edifício 
com dignidade e com dimensão para acolher a casa municipal do turismo? 
No que se refere às intervenções em espaços públicos o “Mais Chaves” prevê a 
requalificação paisagística da margem direita do Tâmega, na zona envolvente à 
Ponte Romana, dando continuidade às intervenções realizadas no âmbito do 
Programa Polis. E o que pensa a Câmara das Piscinas Municipais? Vai requalificar a 
existente? Já desistiu de construir as novas piscinas nas margens do Tâmega? 
A candidatura prevê também a beneficiação do Largo da Lapa, que vai cingir-se, 
apenas, à repavimentação da faixa de rodagem e à ampliação dos passeios. Então o 
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executivo já desistiu da criação de um parque de estacionamento, conforme projecto 
encomendado à NORVIA? E o projecto da Casa Mortuária na Lapa?  
Afirmo que é sempre benéfico para o Concelho, que a Câmara promova, juntamente 
com os produtores, o artesanato e os produtos locais. No entanto, parece simbólico 
colocar na ilha do cavaleiro os produtos locais; era preferível a recuperação do 
edifício do ex-grémio da lavoura de Chaves. Na ilha do cavaleiro parece preferível e 
adequado um jardim típico clássico 
Para quando prevê a Câmara Municipal a construção da Alameda, desde as 
proximidades do Largo do Anjo até ao Cemitério Municipal? Trata-se de reorganizar e 
reestruturar aquele desenho urbano, devolvendo espaços marginalizados à cidade, 
criando-se um espaço público atraente e diversificado, com valor de centralidade, 
contribuindo para a regeneração urbana e ambiental da cidade, onde apenas seria 
necessário demolir dois imóveis municipais de pouco valor patrimonial. Fica a nossa 
sugestão. 
Terminou dizendo que os projectos como este deverão ser abertos ao debate na 
Assembleia Municipal. 
NELSON PAULO GONÇALVES MONTALVÃO do PSD – iniciou a sua intervenção 
dizendo que o futuro a Deus pertence mas é sua convicção que quer as obras, 
referenciadas pela interventora anterior, como outras, serão realizadas pelo actual 
executivo do PSD, cabendo ao PS esperar pelo seu tempo. 
Com o objectivo de destacar os Municípios com as melhores práticas na INTERNET, 
foi concedido pela Universidade do Minho e entregues no passado dia 4 de 
Dezembro, no Fontana Park Hotel em Lisboa, os Prémios SAPO Local. Estes 
prémios pretenderam valorizar o trabalho desenvolvido pela Administração Pública, 
com qualidade, quantidade e diversidade dos serviços que presta on-line, em 
benefício da sociedade. 
O estudo desenvolvido pela GÁVEA – Laboratório de Estudo e Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação, da Universidade do Minho – realizou-se, pela primeira vez, 
no ano 2000 e, de dois em dois anos, avalia a qualidade da presença das Câmaras 
Municipais na INTERNET. Este ano a parceria SAPO Local/Universidade do Minho 
deu um novo impulso à divulgação do estudo e dos seus resultados, considerando 
que a implementação de estratégias do governo electrónico, são uma ferramenta 
fundamental para a qualidade de vida dos cidadãos e competitividade da nossa 
economia. Os prémios apresentam o ranking das 10 Câmaras com melhores práticas 
na Web e os primeiros lugares dos 4 níveis de maturidade dos sites dos Concelhos. 
Os critérios estabelecidos para a avaliação foram os seguintes: conteúdos, 
actualização dos conteúdos, acessibilidade, navegabilidade, facilidades para 
cidadãos com necessidades especiais e utilização do correio electrónico. Foram 
ainda valorizados os aspectos relacionados com a disponibilização de serviços on-
line aos cidadãos e às empresas. 
O modelo de avaliação utilizado tem, subjacente, os princípios do programa eEurope, 
relativamente ao governo electrónico e do Método de Avaliação da Web Sites da 
Administração Directa e Indirecta do Estado, sendo o principal objectivo da presença 
na Web de um organismo público, a disponibilização de serviços em formato digital 
ao cidadão e às empresas. Baseado nesse princípio, o modelo é constituído por 
quatro níveis designados níveis de maturidade, dado que permitem identificar o grau 
de digitalização dos serviços oferecidos. No Nível 1 (nível de transacção), é possível 
requisitar um serviço sem necessidade de recorrer a qualquer outra forma de 
interacção, incluindo o seu pagamento electrónico. Este nível exige a digitalização 
total dos processos de suporte dos serviços, implicando, muitas vezes, profundas 
reorganizações internas, razão pela qual ainda não há nenhuma autarquia neste 
nível. No Nível 2 (formulários on-line e consulta a processos) as câmaras municipais 
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não necessitam de ter os processos internos de suporte aos serviços digitalizados e 
interligados com o front Office, bastando apenas disponibilizar o suporte para recolha 
de dados dos formulários on-line, incluindo a autenticação dos cidadãos que 
requerem o serviço ou facultar a possibilidade de consulta on-line a processos. No 
Nível 3 (formulários para download), as câmaras municipais apenas precisam de 
disponibilizar os seus formulários em formato digital. Apesar desta informação ser de 
muita utilidade para o cidadão e não oferecendo grande dificuldade de 
implementação, verifica-se que a maioria das autarquias ainda não disponibiliza os 
seus formulários. No Nível 4 (divulgação de informação), são classificados os Web 
sites que não dispõem de nenhuma das funcionalidades referidas nos níveis 
anteriores 
Tendo em conta os critérios definidos as dez melhores câmaras foram: 1 - Câmara 
Municipal de Pombal; 2 - Câmara Municipal de Maia; 3 - Câmara Municipal de 
Peniche; 4 - Câmara Municipal de Grândola; 5 - Câmara Municipal de Chaves; 6 - 
Câmara Municipal de Palmela; 7 - Câmara Municipal da Covilhã; 8 - Câmara 
Municipal de Felgueiras; 9 - Câmara Municipal de Guimarães; 10 - Câmara Municipal 
de Águeda. 
A Sociedade de Informação e do Conhecimento necessita, urgentemente, que 
autarquias assumam lideranças activas e fortes nas suas comunidades, na promoção 
e no desenvolvimento das cidades e regiões digitais, criando espaços de excelência 
na utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação. 
O actual executivo autárquico, bem como o corpo técnico da Câmara Municipal de 
Chaves, merecem as nossas sinceras felicitações, não só por todo o trabalho e 
empenho, mas também pela dedicação e esforço desenvolvido em prol dos 
munícipes deste Concelho. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu às questões colocadas pela ordem de 
intervenção: 

• O Senhor deputado António Barreira Batista entre outros assuntos referiu-se à 
Empresa das “Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro”.  Esclareço o Senhor deputado 
que não existe nenhum accionista privado na mencionada empresa. É uma Empresa 
de capitais públicos, em que o principal accionista é o Governo e depois tem as 
Autarquias. Tal como o Senhor também nós defendemos a saúde para a nossa 
Região. Relativamente à UTAD informo que desde 2005 aquela Instituição não utiliza 
as instalações da Escola Superior de Enfermagem porque não quer.  

• O Senhor deputado Pinto de Barros referiu os pilaretes. A Autarquia não está a fazer 
a sua substituição; à medida que são danificados são retirados. A razão da sua 
colocação foi para impedir que viaturas ocupassem espaços reservados apenas a 
peões. Continuamos a apostar na cidadania, na tentativa pedagógica de levar as 
pessoas a utilizar devidamente os espaços preservando o que é de todos. 

• O Senhor deputado José Pimentel Sarmento fez referência a vários temas entre os 
quais as obras realizadas por este executivo. Efectivamente como referiu, há obras 
que marcam e nós temos tido o engenho e a arte de conseguir financiamentos para 
as poder colocar à disposição dos munícipes. 

• A Senhora deputada Ana Margarida Chaves começa por colocar em causa um 
projecto que foi analisado pela CCDRN e também por uma equipa de avaliação 
externa, constituída por elementos de várias universidades, que o consideraram 
”Projecto de Excelência”. A Senhora deputada pode, legitimamente, questionar as 
opções que foram tomadas, mas questionar a valia do projecto parece-me 
precipitado. As contradições do seu discurso são irrefutáveis; começou por exigir 
pressa na sua execução, mas por outro lado exige, também, grande discussão e 
participação. Normalmente estas duas situações não são compagináveis. É 
necessário tomar decisões para que as obras se executem em devido tempo. 
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Certamente a Senhora deputada não esteve atenta na sessão da Assembleia 
Municipal, realizada em 19 de Dezembro de 2007, onde foi apresentado, discutido e 
aprovado o Plano “Chaves 2015”, no qual estavam incluídas todas as acções deste 
Plano de Regeneração Urbana. 

   Relativamente ao cinema, as salas que hoje ainda funcionam são propriedade 
privada. Também nunca foi posto em causa o complexo das novas piscinas 
municipais. Quando abrirem as candidaturas, no âmbito dos Planos Regionais, 
apresentaremos o nosso projecto. Aliás a Câmara de Chaves tem sido das que mais 
atenta tem estado a todos os programas de candidaturas.  

   É habitual o Partido Socialista falar na Casa Mortuária. Como o Marquês de Pombal 
sou claramente a favor de em primeiro lugar cuidar dos vivos, com a procura 
incessante de uma melhor qualidade de vida para todos. Com todo o respeito por 
aqueles que partem, no seu devido tempo trataremos da Casa Mortuária, que 
conforme poderão constatar, é uma obra inscrita nos documentos previsionais para 
2009, a aprovar nesta sessão.  

   Relativamente à Alameda desde o Largo do Anjo até ao Cemitério eu pergunto à 
Senhora deputada se já fez bem as contas de tudo que seria para deitar abaixo. 
Efectivamente o Partido Socialista construiu muito pouco, não constrói nada, mas 
para deitar abaixo é o que de melhor se pode encontrar.  

   Retribuo a admiração pessoal à Senhora deputada, mas devo dizer-lhe que, 
politicamente, a Senhora deu hoje aqui um valente tropeção. Espero que se levante 
porque terá tempo para isso.    

•  O Senhor deputado Nelson Montalvão, referiu o Prémio Sapo Local concedido pela 
Universidade do Minho a esta Câmara Municipal, o que, uma vez mais, prova a 
competitividade da cidade de Chaves. Acrescente-se, no contexto das Termas de 
Chaves, que em sete anos de governação deste executivo, recebemos cinco 
primeiros prémios da melhor unidade termal. Agora recebemos o prémio Sapo Local 
pelo 5º melhor Site na Web, no ranking dos dez melhores municípios de todo o Pais. 
Isto significa que não somos só bons gestores no que respeita à realização de 
grandes obras, porque isso é indiscutível, mas prova também que Chaves se afirma, 
é competitiva, por muito que isso doa a quem quer que seja.   
DEPUTADA ANA MARGARIDA ALVES CHAVES do PS – usou de novo da palavra 
para dizer que não pôs em causa a candidatura apresentada pela Autarquia a fundos 
comunitários. 
“Eu pus em causa opções de projecto. No Plano Estratégico “Chaves 2015”, 
aprovado nesta Assembleia Municipal, não dizia concretamente, que a Câmara ia 
instalar no edifício do Magistério o “Centro de Ciência Viva”; apenas referia a sua 
construção, sem especificar o local. São questões de opções de projecto; não 
colocamos em causa, de modo algum, a candidatura em si. 
  
 PONTO 1. INFORMAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ACTIVIDADE MUNICIPAL. 
 
SETEMBRO 2008 
 
Dia 16 – Dia do Património. Painel Explicativo no Arrabalde; 

Dia 30 – Porto (CCDRN) – Candidaturas ao QREN (Chaves Monumental, Chaves 

Maior Urbanidade, Ecocitras). 

 

 



  
 

 

ACTA N.º 5/2008                                                                                                             12 

26 de Novembro de 2008   

1

2 
Assembleia Municipal de Chaves 

ACTA número 06/2008 

OUTUBRO 2008 

Dia 1 – Visita do Senhor Primeiro - Ministro; 

Dia 2 – Porto (CCDRN) – Enquadramento Nacional da Plataforma Logística de 

Chaves; 

Dia 8 -  Bruxelas – Apresentação da Eurocidade; 

Dia 9 – X Congresso de Formação para o Trabalho Norte de Portugal / Galiza; 

Dia 12 – Abertura ao Culto da Igreja de Santa Cruz/Trindade;  

Dia 13 -  Reunião dos Municípios de Trás-os-Montes (NUT’S III); 

Dia 15 – Presença em Chaves do Senhor Ministro da Presidência, Senhora 

              Secretária de Estado da Modernização Administrativa e Senhor  

              Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local – Loja do Cidadão;  

Dia 16 – Prémio “Melhor Unidade Termal 2007” atribuído às Termas de Chaves; 

Dia 27 – Reunião NUT III – Estatutos da Comunidade; 

Dia 30 -   Abertura da Festa/Feira dos Santos. 

 

NOVEMBRO 2008 

Dia 7 – Plano Estratégico de Vidago; 

Dia 10 -  Assembleia Geral da Chaves Polis; 

Dia 11 - Reunião em Mirandela – Fim dos Gabinetes de Apoio  Técnico; 

Dia 12 – Reunião com Feirantes – Ocupação do Novo Espaço; 

Dia 14 – Acordo em Orense para estágio de Universitários na Eurocidade; 

Dia 21 -  Visita do Senhor Secretário de Estado da Justiça; 

Dia 24- Porto  (CCDRN) – Fundação Nadir Afonso; 

Dia 25 – Lisboa – REFER e Turismo de Portugal; 

Dia 29 – Orquestra do Norte – Homenagem ao Maestro Flaviense José Firmino 

Morais Soares. 

 

DEZEMBRO 2008 

Dia 5 – Reunião com Dirigentes do Sindicato de Enfermeiros; 

Dia 12 - Santarém – Convite ao Prof. Veríssimo Serrão para intervir no II Centenário 

da Libertação de Chaves dos Franceses.  
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INFORMAÇÃO RELATIVA À SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO 
MUNICÍPIO A 22 DE SETEMBRO DE 2008. 
 

1-  Execução do Plano Plurianual de Investimentos: 
 
2- Dotação Actual do PPI………………………………………25.707.184,02€ 

                    Dotação Cabimentada …………. …………. …….….…….24.937.223,74€ 
       Taxa de Execução Física do PPI …………. ………………..……...97% 

 
2 – Execução do Orçamento: 
 
 2.1 . Execução do Orçamento da Despesa: 
 Dotação Actual do Orçamento ………………………….  53.421.659,35€ 

Dotação Cabimentada ….……………….………….…....  49.295.759,76€ 
Grau de Execução do Orçamento da Despesa …………. ………92,3% 
 

2.2 . Execução do Orçamento da Receita:  
Dotação Actual do Orçamento…………………………….53.422.332,40€ 
Receita Liquidada ……………………………………….    33.159.684,31€ 
Grau de Execução do Orçamento da Receita…………………. .62,1% 
 

        3 –  Situação das Responsabilidades Financeiras Assumidas pela Autarquia: 

3.1 . Responsabilidades Financeiras de Curto Prazo: 

Data Dívida de Curto Prazo 

2007.12.17     15.800.516,91€ 

2008.02.25     15.646.657,62€ 

2008.04.24    15.992.307,51€ 

2008.06.23    15.218.936,30€ 

2008.09.22 15.841.381,55€ 

2008.12.15 12.793.061,10€ 

 

3.2 . Responsabilidades Financeiras de M/L Prazo: 

Data Dívida de M/L Prazo 

2007.12.17 16.627.506,67€ 

2008.02.25 16.432.449,45€ 

2008.04.24 16.149.008,39€      

2008.06.23 15.941.081,20€ 

2008.09.22 15.660.700,22€ 

2008.12.15 19.345.120.97€** 

(**) – já se encontra incorporado o capital em dívida e respectivos juros referente ao 
financiamento contraído no âmbito do Programa “pagar a tempo e Horas”. 
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DEPUTADO MIGUEL MATOS CUNHA da CDU – perguntou ao Senhor Presidente 
da Câmara para quando está prevista a homenagem pública ao Dr. Mário Gonçalves 
Carneiro. Perguntou também em que ponto se encontra o projecto da Fundação 
Nadir Afonso, apresentada há sete anos como um emblema deste executivo. 
Perguntou ainda quais as questões levantadas na reunião havida com o Sindicato 
dos Enfermeiros e quais as respostas dadas pelo Senhor Presidente da Câmara. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA informou o Senhor deputado Miguel Cunha que, em 
2004, a solicitação do Executivo Municipal, o Senhor Dr. Mário Carneiro foi 
homenageado pelo Ministério da Saúde. Mas a homenagem às figuras da nossa terra 
não se esgota num dia e será prestada, no seu devido tempo, a homenagem a esta 
personalidade com um Museu Termal, projectado para a zona do Balneário 
Sobre a Fundação Nadir Afonso o percurso foi o seguinte: Em 2001 foi tomada a 
decisão de ser criada a Fundação. Foram dados os passos necessários em primeiro 
lugar para a sua criação. Foi depois avaliada a melhor localização para o edifício, 
cujo projecto é da autoria do Arquitecto Sisa Vieira; a localização actualmente 
definida foi escolhida pelo Mestre Nadir Afonso em 2004. Trata-se de um 
investimento de cerca de 10 milhões de euros, que não poderá ser feito com fundos 
exclusivamente municipais, pelo que fizemos a respectiva candidatura a nível 
nacional, aguardando uma decisão favorável. O tempo decorrido permitiu-nos 
aperfeiçoar o respectivo projecto, que hoje reputamos de qualidade, integrado no 
contexto cultural de todo o Norte do País.  
O Ministério da Cultura, a Direcção-Geral do Ordenamento do Território, a Comissão 
de Coordenação da Região Norte e a Secretaria de Estado do Turismo deram 
parecer favorável para a construção da Fundação Nadir Afonso. 
Relativamente à reunião havida com o Sindicato dos Enfermeiros, a questão 
colocada prende-se com a deslocação de doentes do Hospital de Chaves. Segundo 
informação prestada pelos elementos do Sindicato, anteriormente havia da parte dos 
Enfermeiros uma disponibilidade voluntária, com a retribuição pecuniária segundo as 
suas categorias. Posteriormente foi-lhes proposto que qualquer dos enfermeiros teria 
de estar disponível, desde que chamado pelos respectivos serviços e seria pago por 
uma tabela constante. Perante esse facto concluiu-se que não só eram postos em 
causa os Serviços da Unidade hospitalar de Chaves, como a possível qualidade de 
acompanhamento dos doentes. Tomando conhecimento dessa situação e não sendo 
responsabilidade da Câmara Municipal, a sua resolução, fizemos chegar ao Conselho 
de Administração o apelo para que sejam ouvidos os Enfermeiros. 
DEPUTADO RUI JORGE DA SILVA OLIVEIRA da CDU – perguntou ao Senhor 
Presidente da Câmara, na qualidade de responsável pelo acordo/protocolo assinado 
com o Ministério da Saúde, se tem conhecimento de situações que tenham ocorrido 
na unidade de Chaves, nomeadamente o possível encerramento da especialidade de 
urologia. 
Esta sexta feira a unidade de Chaves esteve sem médico ortopedista na urgência, 
havendo doentes que foram transferidos para Vila Real e, no dia seguinte, os doentes 
que tinham operações marcadas foram novamente transferidos para a unidade de 
Chaves para serem operados aqui. 
Tenho conhecimento de uma situação ocorrida com uma jovem grávida, em situação 
de risco, que teria de ser transportada para Vila Real, mas como a estrada estava 
cortada foi contactado o CODU que não apresentou qualquer alternativa; um outro 
doente grave, que tinha de ser transferido para neurocirurgia e com a estrada cortada 
teve de voltar para trás. Perante situações tão graves como estas é bom que os 
responsáveis pelo poder tomem consciência e façam alguma coisa, porque quando 
começarem a acontecer tragédias já será muito tarde. O Protocolo assinado com o 
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Ministério da Saúde tem de ser controlado e vigiado. Se não for cumprido deve ser 
denunciado. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA informou que do Protocolo assinado com o Ministério 
da Saúde, sobre a Unidade Hospitalar de Chaves, apenas dois dos seus nove artigos 
são para a Autarquia vigiar, embora seja obrigação de todos estar atentos a tudo o 
que ali se passa e procurar, na medida do possível, que a nossa intervenção 
contribua para a melhoria da qualidade da prestação de cuidados de saúde. 
O artigo 1º do mencionado Protocolo, diz claramente que: «a Unidade Hospitalar de 
Chaves manterá o seu actual estatuto de urgência médico-cirúrgica. Este serviço 
funcionará sem recorrer ao tempo normal dos médicos de família, vinculados aos 
Centros de Saúde da Região e sem comprometer a sua prestação de serviço, nestes 
mesmos Centros de Saúde». 
 Há medida que se aperfeiçoarem as condições técnicas de Recursos Humanos, na 
Unidade Hospitalar, a componente cirúrgica da urgência, será, progressivamente, 
complementada com cirurgia de ambulatório». Recordo que na altura o Ministério não 
propôs o termo “complementada”. 
O outro artigo diz textualmente: «A requalificação da Unidade Hospitalar de Chaves, 
no contexto do Centro Hospitalar, será de acordo com o plano de negócios do 
respectivo Centro Hospitalar». 
Estas são efectivamente os dois pontos do Protocolo, onde a Câmara Municipal tem 
intervenção, caso não sejam cumpridos. Estaremos atentos, ouviremos a opinião das 
pessoas e canalizaremos as suas preocupações para os Órgãos próprios do 
Ministério da Saúde, que têm a obrigação de assumir as suas responsabilidades. 
 
PONTO 2. DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2009. PLANIFICAÇÃO 
ORÇAMENTAL/MAPA DE PESSOAL PARA 2009, AO ABRIGO DA LEI N.º 12-
A/2008, DE 27 DE FEVEREIRO. PROPOSTA N.º 123/GAPV/2008; 
O PRESIDENTE DA CÂMARA pediu autorização para referir, na apresentação desta 
Proposta, o Relatório semestral do Auditor Externo, que vem à Assembleia para 
conhecimento e que está interligado com o assunto da Proposta em discussão. 
Este Relatório, relativo ao primeiro semestre, traduz uma situação económica da 
Câmara Municipal, que pela positividade dos números nele apresentados, terá de ser 
visto com precaução.  
A verdade é que no primeiro semestre de 2008, há um conjunto de dados que são 
inegáveis e os resultados económicos são extremamente favoráveis; a dívida de 
terceiros à Câmara aumenta e a dívida da Câmara a terceiros diminui, 
substancialmente. A situação económica e financeira da autarquia, no contexto da 
conclusão apresentada pelo Auditor, no final de Junho, é extremamente favorável, o 
que nos dá alguma satisfação.  
O Plano e Orçamento para 2009 são documentos com objectivos estratégicos 
perfeitamente definidos, a saber: 1º. – Qualificação dos Cidadãos. No próximo ano 
vamos ter o maior investimento de sempre, feito pelo Municipio de Chaves na área da 
educação. 2º. – Desenvolvimento Sustentado. É a aposta no reforço da 
competitividade e no investimento nas nossas grandes áreas de intervenção – 
Turismo, Termalismo, Logística e Cooperação com a Galiza. 3º. – A Coesão Social. 
Traduz um dos maiores investimentos de sempre na Acção Social, nomeadamente 
no apoio aos idosos nas freguesias. 4º. A Valorização do Território. Uma das 
maiores obras em termos de investimento financeiro é a ligação da Auto-estrada ao 
centro da cidade. 5º. - Ambiente. Também aqui temos um investimento financeiro 
importante. 6º. – Valorização da Qualidade dos Serviços, na aproximação aos 
Cidadãos. Aqui o Site do Município é o melhor exemplo.  
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Estes objectivos estratégicos estão claramente apresentados no Plano e Orçamento, 
com prioridades. A primeira prioridade é concluir as obras que vêm do Plano anterior. 
Em segundo lugar vêm os projectos aprovados, os programados e os previstos. Tudo 
junto resulta num Orçamento superior ao de 2008, em 12,7% - equivalente a cerca de 
7 milhões de euros – e, pela primeira vez, temos 60% do seu valor para investimento, 
onde as despesas de Capital crescem o dobro das Despesas Correntes. Em Chaves 
há mais investimento e isto é muito significativo tanto mais que estamos a atravessar 
um período em que, quer no país quer no estrangeiro, se vive uma completa 
estagnação, senão mesmo um decréscimo. Isto prova que continuamos, com o nosso 
trabalho, com o nosso esforço, com o nosso empenho e com maior experiência, a 
conseguir para o Município de Chaves, um conjunto de apoios financeiros 
inquestionáveis e incomparáveis com qualquer outro período da história do nosso 
Município.  
Pela primeira vez e desde há muitos anos, o Partido Socialista não fala em pessoal. 
Como vimos defendendo ao longo do tempo, temos racionalizado as despesas com o 
pessoal. E, apesar de termos resolvido a situação de todos os colaboradores - não 
temos mais tarefas ou avenças, com excepção do Consultor Jurídico e do Médico do 
Trabalho - de termos posicionado os funcionários nos seus respectivos índices, o que 
deu um acréscimo substancial, as despesas com pessoal diminuíram. 
Não quero deixar de me referir a questões que foram objecto de discussão na 
Câmara e que foram transferidas para a opinião pública. 
1. Estatuto de Oposição. É incompreensível dizer-se que houve alguma falha da parte 
da Câmara Municipal. Todos os partidos políticos com representação na Assembleia 
Municipal receberam um ofício no qual se pedia a entrega de sugestões/propostas, 
até ao dia 25 de Novembro de 2008. Nesse mesmo ofício foi-lhes comunicada que 
seria efectuada uma reunião no dia 2 de Dezembro de 2008 para se avaliar a 
inclusão, ou não, dos contributos entregues. Entre o dia 25 e o dia 28 de Novembro 
de 2008 foram elaborados os documentos previsionais que foram entregues aos 
Senhores Vereadores. O único que enviou as suas sugestões até ao dia 25 de 
Novembro foi o Partido Socialista e também foi o único que esteve presente na 
referida reunião onde se chegou à conclusão que, na generalidade, todas as 
propostas apresentadas já faziam parte do Plano e Orçamento.  
Vir depois disso dizer que não foi cumprido o Estatuto de Oposição é, absolutamente, 
incompreensível.  
2. Receitas. Todas as Receitas incluídas no Orçamento estão devidamente 
documentadas e qualquer pessoa que queira pode consultar os documentos de 
suporte. 
3. Fundos Comunitários. No que respeita a Fundos Comunitários podíamos ter 
colocado no Orçamento muito mais do que o que lá está. Isto porque, neste 
momento, temos aprovados e homologados, de Fundos Comunitários, cerca de 24 
milhões de euros, a 70% de financiamento. Se tivéssemos colocado o valor daí 
resultante, o total seria muito maior. Não o fizemos porque entendemos que só 
devíamos colocar o que é exequível no ano de 2009.  
O Orçamento é uma previsão. O rigor efectivo vê-se na execução e os Senhores 
deputados tiveram a oportunidade de verificar que, até ao momento, porque o ano só 
termina a 31 de Dezembro, já temos uma execução de 63% no que respeita à 
arrecadação de receitas no ano de 2008. Se fizerem contas, a diferença entre a 
previsão orçamentada e a Receita arrecadada, encontram o valor da dívida, que tem 
vindo efectivamente a descer. Isto é rigor, é transparência e é o que nunca foi feito no 
Município de Chaves, como todos podem verificar, porque o pior cego é aquele que 
não quer ver. 
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4. Impostos. Mais uma vez se diz que este executivo subiu os impostos. No passado 
dia 24 de Setembro esta Assembleia Municipal aprovou uma Proposta da Câmara 
para descida dos Impostos e na respectiva acta, numa das intervenções de um 
membro do Partido Socialista foi dito textualmente:” O Partido Socialista nunca disse 
que foram subidos os impostos”. Se na Assembleia Municipal dizem uma coisa e lá 
fora dizem outra, afinal em que ficamos? Onde está a credibilidade e o carácter na 
política? Em Chaves as taxas de impostos baixaram. Quando são inscritas, no 
Orçamento, as previsões dos impostos e eu venho dizendo isto continuadamente, por 
lei temos de colocar a média dos últimos 24 meses.  
5. Funções Sociais. Não entendi a declaração de voto do Partido Socialista na 
Câmara, porque o número que lá apontam, não consta do nosso Orçamento.  
Também na sua declaração de voto o PS diz o seguinte e cito:….«a não 
apresentação do Plano e Orçamento em simultâneo com o Orçamento, impede uma 
avaliação mais rigorosa» fim de citação. Agora pergunto. Então o Plano e Orçamento 
não estão juntos? Gostava que me explicassem o que querem dizer com esta frase. 
Ou será que, à falta de argumentos, mandam palpites para o ar? Os documentos 
apresentados são reais e podem ser provados, a todo o momento, por quem quer 
que seja, os palpites não.  
O importante é constatar que o Património do Município de Chaves aumenta, a 
capacidade de endividamento aumenta e Chaves afirma-se, cresce e desenvolve-se, 
com o apoio de muitos e para frustração dos habituais profetas da desgraça.    
Para discussão deste ponto usaram da palavra os seguintes deputados: 
JOSÉ ANTÓNIO TRINDADE MENDES do PS – cumprimentou os presentes e disse 
que uma vez que o Senhor Presidente, na sua intervenção, referiu a Declaração de 
voto dos Senhores Vereadores do Partido Socialista na Câmara, devia, em seu 
entender, autorizar que eles viessem fazer a sua defesa. Disse que também não é 
correcto comentar os artigos dos órgãos de comunicação social. O Partido Socialista 
só justifica aquilo que entende que deve justificar, não aquilo que o Senhor 
Presidente da Câmara pede para ser justificado. Em seguida reportou-se à Proposta 
em discussão dizendo: 
“O Orçamento e o Plano Plurianual de Investimentos (PPI), constituem os 
documentos mais importantes de gestão do município. 
Mais que uma mera indicação de receita e despesa, hoje obrigatoriamente 
equilibrados por força da Lei – POCAL (Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais), traduzem, inevitavelmente, as opções políticas de cada executivo autárquico 
e respectivas estratégias de desenvolvimento local, bem como define as suas 
prioridades no investimento. 
Para o Partido Socialista de Chaves, para que tais documentos possam merecer um 
parecer favorável tem de: - Ser esclarecedores quanto às opções que defendem para 
o desenvolvimento do Concelho. – Constituírem um compromisso claro de que são 
verdadeiros, precisos e que vão ser integralmente executados; - Promoverem o 
tratamento equitativo de todas as freguesias, associações e colectividades. 
Dito isto, estamos convictos, face à documentação, ora analisada, poder afirmar com 
rigor que, as premissas em que tais documentos assentam são pura ficção, porque, 
por um lado, uma parte significativa das receitas, correntes e de capital, são pura 
invenção, pois não são susceptíveis de serem arrecadadas e, por outro lado, muitos 
dos projectos e acções inscritas no PPI, apesar de já terem transitado de anos 
anteriores, não têm, mais uma vez, dotação suficiente para serem realizadas. 
Em relação ao orçamento para 2009, mais uma vez se verifica que está muito 
empolado e inflacionado e que, como já aconteceu em anteriores orçamentos deste 
executivo, traduz uma tentativa encapotada de esconder a difícil situação financeira 
da Câmara e o peso excessivo da despesa corrente (que tem um incremento de 2008 
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para 2009 de cerca de 2 milhões de euros – 2008: 23.577.551,51; 2009: 
25.560.188,88). 
Da análise deste plano e orçamento para 2009 fica-nos a certeza que, mais uma vez, 
estamos perante documentos pouco rigorosos, para não utilizar a palavra 
“enganosos”, pois, percebe-se que estes não passam de um plano de intenções ao 
invés de um plano realista e exequível. 
Para se aferir a falta de rigor deste orçamento basta referir que, mais uma vez, é 
colocado no orçamento, à semelhança dos anteriores, a previsão, a título de receita 
corrente, proveniente da EHATB SA., a quantia de 2.500.000 euros, quando se sabe, 
e a respectiva prestação de contas vai fazer prova disso, que ela não ultrapassará os 
100.000 euros, aliás, como já vem acontecendo nos últimos anos. 
Outro exemplo de falta de rigor é prever, a título de receitas de capital, o valor de 
cerca de 34 milhões de euros, quando o executivo municipal, bem sabe que não 
conseguirá realizar nem um terço desse valor, conforme se irá provar na respectiva 
prestação de contas. Em relação à venda de bens de investimento (terrenos, 
habitações e edifícios) está previsto o encaixe financeiro de 11.067.958,00 euros, 
quando o executivo, também bem sabe, que nem 10% conseguirá desse valor. É 
caso para perguntar: mas o que é que vai ser vendido para que a Câmara consiga 
arrecadar tanto dinheiro? 
Por outro lado, também preocupante é o facto do município continuar a praticar uma 
política errónea, de uma ausência preocupante de investimento reprodutivo que é 
aquele que, realmente, cria riqueza para o município. 
Preocupante é, também, o crescente aumento de endividamento da autarquia. Nesta 
matéria, perspectivamos, para 2009, um agravamento na situação financeira do 
município em sede de recurso a empréstimos de médio e longo prazo. Essa dívida 
estima-se que seja hoje superior aos 40 milhões de euros (dívida a entidades 
bancárias e leasings mobiliários e imobiliários, fornecedores e empresas de 
construção). 
Da análise destes dados ressalta que, este executivo, pratica uma gestão que não é, 
nem criteriosa, nem responsável e que, inevitavelmente, irá comprometer, no plano 
financeiro, futuros elencos autárquicos. 
Ao analisar estes Documentos não estranhámos a pobreza e, ao mesmo tempo, a 
falsidade do seu conteúdo. 
Sinceramente, também não esperávamos que, no oitavo ano e último deste segundo 
mandato à frente dos destinos do município, este executivo do PSD, invertesse o seu 
percurso em ziguezague e de rumo duvidoso que sempre trilhou. 
Não esperávamos rasgo, criatividade, ou até mesmo, uma ou outra inovação positiva, 
numa ou noutra área. Não tivemos aqui surpresas, mas confessamos que, também 
não as esperávamos. Nada mais nos resta salientar sobre as Grandes Opções do 
Plano para o ano de 2009, excepto que não são grandes, não são opções e, muito 
menos, contêm qualquer plano.  
Resta-nos, para terminar, referir que, em relação ao plano plurianual de investimento 
(PPI) apresentado para o ano de 2009, este é, por demais, indiciador da honestidade 
política deste executivo. 
Não foi surpresa verificar que no PPI, na sua componente, função social, constava 
uma duplicação absoluta da verba inscrita no ano transacto (em 2008 – 
16.719.638,69 euros; em 2009 – 30.046.112,75 euros). 
Esta realidade fez-nos recordar que o próximo ano, é ano de eleições e que, assim, 
vai poder haver em freguesias, escolhidas a dedo, obras a granel, cujos encargos, 
provenientes dos empréstimos de médio e longo prazo contraídos serão pagos, 
inevitavelmente, pelo executivo que for eleito no próximo mandato. 



  
 

 

ACTA N.º 5/2008                                                                                                             19 

26 de Novembro de 2008   

1

9 
Assembleia Municipal de Chaves 

ACTA número 06/2008 

Daqui se afere que, com esta atitude pouco criteriosa e responsável, na óptica de 
uma boa gestão que, para este executivo todos os meios são adequados, desde que 
se atinja o desejado fim – a conquista do poder e a satisfação da clientela política. 
Face ao exposto o Partido Socialista irá votar contra este Orçamento e Plano 
Plurianual de Investimento”. 
 O PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu que o conteúdo da intervenção do Senhor 
deputado nada trouxe de novo - é uma repetição da declaração de voto dos Senhores 
Vereadores, na Câmara Municipal e consta da acta da reunião de Câmara, como 
todos podem verificar. 
O valor correcto das Funções Sociais é de 15 milhões de euros, conforme consta dos 
documentos em análise; o número que o Senhor referiu não consta desses mesmos 
documentos. O PPI de 2008 tinha em funções económicas 12 milhões de euros, em 
funções sociais 10 milhões e em funções gerais 3 milhões, o que totalizou 23 milhões 
de euros. Em 2009 o PPI tem 15 milhões em funções sociais, 12 milhões em funções 
económicas e 3 milhões em funções gerais. Esta é a leitura correcta dos documentos 
em análise.  
Em todas as Assembleias Municipais os Grupos Parlamentares recebem um 
documento contendo a situação financeira do Município à data. O Senhor deputado 
diz que a dívida está em 40 milhões de euros, mas se somar a dívida de Curo Prazo 
no valor de 12.793.000,00 €, mais a dívida de Longo Prazo que totaliza o valor de 
19.345.000,00€, não dá o total de 40 milhões que referiu. A Dívida de Longo Prazo 
aumentou, por virtude do Empréstimo “ Pagamento a Tempo e Horas” contraído 
recentemente, mas em contrapartida diminuiu a Dívida de Curto Prazo, por virtude 
dos pagamentos efectuados.  
O Senhor deputado está a colocar em causa documentos que trimestralmente são 
visados pelo Tribunal de Contas e pelo Secretário de Estado da Administração Local, 
cujo titular até é do seu partido. Não vale a pena inventar só para deitar a baixo. Os 
números estão disponíveis para consulta por quem o desejar. É necessário que haja 
seriedade nas afirmações 
Relativamente às Receitas o Senhor deputado não ouviu as explicações que dei, na 
minha intervenção. Efectivamente o Executivo podia ter colocado no Orçamento para 
2009 outras receitas, nomeadamente as provenientes de Fundos Comunitários que 
estão aprovadas e homologadas pelo Ministério, mas não o fizemos porque 
queremos um Plano e Orçamento rigoroso.  
Também não é verdadeiro o Senhor deputado dizer que está inscrita uma receita de 
11 milhões de euros de rendas. O que acontece é que o Senhor não sabe ler os 
documentos. Se assim fosse saberia que esse valor contém rubricas gerais que, 
parcela a parcela, vão somando às outras todas, do que resulta o valor ali inscrito.  
Em termos políticos eu não questiono a sua intervenção, cada um é livre de 
politicamente tecer os comentários que mais lhe convém, mas em termos técnicos 
não é honesto questionar estes documentos, porque estão elaborados com rigor e 
transparência. 
DEPUTADO NELSON PAULO GONÇALVES MONTALVÃO do PSD – disse que o 
Executivo Autárquico apresentou, na reunião de Câmara do passado dia 4 de 
Dezembro, os documentos Previsionais/Grandes Opções do Plano, para o ano de 
2009.  
“Cumpre-me apresentar a esta Câmara este importante Documento que norteará as 
grandes opções da acção Autárquica para o ano 2009. No plano formal, o Grupo 
Municipal do PSD é de parecer que a referida proposta reúne todos os requisitos 
legais e regimentais para ser apreciada, debatida e votada favoravelmente em 
Plenário desta Assembleia Municipal, sendo reservado aos Grupos Parlamentares o 
seu sentido de voto. No plano material, a primeira nota a registar é que para este 
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Executivo governar é Decidir, já o dizia Napoleão Bonaparte “nada é difícil e, por isso 
mais precioso, do que ser capaz de decidir”. Com efeito este executivo – como já 
fizera anteriormente – assume clara e inequivocamente, a ruptura com os pretéritos 
executivos autárquicos do Partido Socialista, cujas únicas políticas pragmáticas se 
traduziam no adiamento ou na não decisão. 
Para este Executivo a nobre actividade da governação consiste em saber escolher, 
em saber optar, em saber decidir. 
Mas para decidir, e decidir bem, este Executivo tem um rumo claro e um objectivo de 
médio e longo prazo para cumprir: continuar a fazer do Concelho de Chaves, um dos 
Concelhos mais competitivos da região de Trás-os-Montes, quer num quadro de 
qualidade ambiental, quer num quadro de coesão e justiça social. Como balanço dos 
últimos anos, este executivo apresenta uma notável obra reformista: desde a 
consolidação orçamental e do combate ao deficit excessivo, à reforma do Património.  
Basta uma simples, mas cuidada, análise à situação económica e financeira do 
Município, que nos foi distribuída a 15 de Dezembro/2008, para se comprovar que a 
taxa de execução física do Plano Plurianual de Investimento é de 97%; o Grau de 
execução do Orçamento da Despesa é de 92,3% e o grau de execução do 
Orçamento da Receita é de 62,1%. Por exemplo: as responsabilidades financeiras de 
curto prazo assumidas pela autarquia diminuíram de 15.841.381,55€ em 2008/09/22, 
para 12.793.061,10€, em 15/12/2008, ou seja, uma diminuição de 3.048.320,45€, ou 
seja →19,24%. Por isso é, sem dúvida, com o orgulho e a convicção de quem 
cumpre um dever para com o Concelho de Chaves e os Flavienses, que a acção 
autárquica prossegue para 2009 o mesmo impulso reformista, agora com uma 
renovada dinâmica de políticas. 
Nas Grandes Opções de Politica para 2009 e principais linhas da acção autárquica 
vislumbram-se e destacam-se as seguintes grandes opções: Apostar no crescimento 
e garantir o rigor; reforço da justiça social e da garantia de igualdade de 
oportunidades; investir na qualificação e formação dos flavienses; apostar e investir 
na Educação e Rede Escolar, na Modernização da Administração Local, na Eficiência 
Energética, na Qualidade da Habitação, no Desporto e Equipamentos Desportivos, na 
Cultura, na Cooperação Institucional e na Qualificação do Território e das áreas 
urbanas; continuar a construir um Concelho mais equilibrado e socialmente mais 
justo. 
Estamos certos que as GOP para 2009 são o instrumento certo para, em conjunto, 
abrirmos as chaves da modernidade, do desenvolvimento e do progresso para o 
nosso Concelho e para todos os flavienses, com mais justiça social e solidariedade, 
dizendo sempre a Verdade aos flavienses, com honestidade, competência e 
determinação. 
Relativamente ao Orçamento para o ano de 2009 não podemos, deixar de realçar a 
aposta no crescimento e garantir o rigor. Com efeito, a consolidação orçamental que 
foi feita nos últimos anos, é um objectivo prioritário e é um instrumento que continuará 
a sê-lo, certamente, nos anos vindouros. Nesse sentido, pelo lado da Despesa, a 
política de controlo do crescimento nominal da despesa autárquica, continuará a ser 
prosseguida em 2009. Este é um Orçamento de rigor, por exemplo, na Despesa e é 
também um Orçamento estimulante em matéria de investimentos, sobretudo em 
projectos co-financiados por fundos estruturais europeus. Mas é, também, um 
Orçamento de previsões equilibradas e razoáveis – previsões são sempre previsões. 
Contrariamente ao passado, estas previsões têm sido concretizáveis. É, por isso, um 
Orçamento de esperança. De esperança também para os flavienses que começam a 
ter condições para aumentarem a sua confiança e acreditarem mais no seu Concelho 
e no executivo autárquico.  
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Quer queira, quer não queira, a oposição, este Orçamento contempla: 1. – Uma 
politica de grande rigor do lado da Despesa – toda a dívida está plasmada neste 
Orçamento. 2. – Um crescimento prudente das Receitas. 3. – Um investimento 
acentuado, em função da situação presente que o país atravessa. 
Pela análise dos documentos verificamos que as Receitas e as Despesas para 2009 
ascendem a 60.183.677,21€, verificando-se uma poupança corrente de 10.271,79€, 
resultante da supremacia das Receitas Correntes, face às Despesas Correntes, que 
financiará as Despesas de Capital em igual montante. Relativamente ao ano anterior 
verifica-se um aumento de 12,7% em relação ao valor total do orçamento inicial. As 
Receitas de capital apresentam um maior peso (57,5%) no cômputo das Receitas 
totais do Orçamento. 
Isto é transparência isto é o rigor; é aquilo que os flavienses desejam. Só a oposição 
parece não querer que, pelos menos, haja esperança num futuro melhor. Citando 
Edmund Burke «É um erro popular, muito comum, acreditar que aqueles que faziam 
mais barulho a lamentarem-se a favor do povo, sejam os mais preocupados com o 
seu bem-estar». 
Sejamos claros. Este Orçamento e restantes Documentos Previsionais são credíveis 
e vão demonstrá-lo na execução orçamental de 2009. 
Em função do exposto o Grupo Municipal do PSD vai votar favoravelmente os 
Documentos previsionais para o ano de 2009. 
PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE VIDAGO, Eduardo Brás – na 
qualidade de Presidente da Junta de Freguesia de Vidago e em nome da população 
que representa, felicitou a Câmara Municipal, pela inclusão de duas obras e desejou 
que tenham execução física no próximo ano. 
Essas obras são: a construção de um novo Balneário Termal na Vila de Vidago, com 
Escola de Saúde e a construção do Centro Escolar de Vidago. A serem uma 
realidade, serão de certeza os mais importantes equipamentos sociais, construídos 
na nossa freguesia, nos últimos cinquenta anos. 
Devo, no entanto, fazer alguns reparos que passo a referenciar: 1. – A verba de 
5.000,00€ para a requalificação da Alameda Conde Caria é insuficiente, em relação 
ao custo real da obra. Isto porque esta artéria é fundamental que esteja concluída 
durante o próximo ano. Caso contrário poderá inviabilizar a abertura do Vidago 
Palace Hotel e todo o seu complexo turístico, prevista, precisamente, para finais do 
ano 2009. Os trabalhos a ocorrerem depois deste ano, trarão, com toda a certeza, 
graves perturbações ao normal funcionamento da Estância Termal. Há outras 
Alamedas a requalificar, mas esta é a porta de entrada principal. 2. – Em relação ao 
saneamento básico, há zonas da Vila por executar, como o Bairro da Adega 
Cooperativa, ligação ao colector geral do Bairro do Candal e 200 metros na Rua 
Maria Emília Campilho. Sabemos existir projecto pronto a ir a concurso, havendo 
vontade da Câmara para o levar à prática. Estranhamos por isso que a obra não 
esteja inscrito em plano. Pedimos ao Senhor Presidente da Câmara que nos dê uma 
explicação. 
3. – No âmbito da intenção de tornar Vidago um destino turístico de eleição, é 
importante fazer a requalificação de toda a iluminação pública da Vila. O emaranhado 
de fios que cruzam as ruas não irão estar de acordo com a excelência que se 
pretende para a Vidago. Estranhamos, portanto, que não tenha sido incluído no 
Orçamento e Plano do ano que vem. Também aqui gostaríamos que o Senhor 
Presidente da Câmara nos esclarecesse quais as intenções futuras da Edilidade que 
representa. 
Vimos chamar a atenção para a necessidade da conclusão da Circular Norte, com o 
arranjo paisagístico da rotunda que cruza aquela circular com a E.N.2, 
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nomeadamente no que respeita à iluminação pública. Trata-se da primeira impressão 
de quem nos visita e, nas condições actuais, não será muito favorável.  
Terminou agradecendo o empenho do executivo municipal na concretização destas 
obras e desejou a todos um Feliz Natal. 
DEPUTADO ANTÓNIO PIRES DE ALMEIDA do PS – Disse que os números do 
Orçamento estão empolados e que tem rubricas que são a cobertura dos desvios 
orçamentais, naturais, numa execução que não termina no ano e há muitas coisas 
que estão escondidas; escondidas no bom sentido, naturalmente.   
“Sabemos que há dívidas que têm que ser espelhadas no Orçamento. Este 
Orçamento de 60 milhões de euros é o maior de sempre. Como as Contas são 
aprovadas à posteriori, a percentagem de realização, nunca tem expressão real.  
Cada um faz o melhor que sabe e pode e todos devemos empenhar-nos e contribuir 
para que este Órgão seja dignificado e trazer aportes reais para o bom 
funcionamento das instituições, e uma boa fiscalização – que é isso que a oposição 
deve fazer. Se os Documentos Previsionais são credíveis devemos apoiá-los; se o 
não são devemos rejeitá-los. Pessoalmente penso que não são reais e no ano de 
2009 não vamos realizar nada do que aqui vem, ou iremos realizar a parte que for 
possível. 
Sobe o meu ponto de vista há falta de rigor nos documentos em discussão, porque há 
obras para realizar em 2008, que ainda não foram concretizadas, e saíram do Plano 
que ainda está em execução, nomeadamente: 1 - Ciclovia Chaves → Vila Pouca → 
Vila Real; era uma obra recorrentemente vinha nos planos, desde há sete anos. Este 
executivo quando chegou à Câmara encontrou um projecto e um eventual 
financiamento para uma Ciclovia de Chaves a Oura, mas entenderam que esse 
projecto era pequeno e inventaram outro mais ambicioso – Chaves → Vila Real, com 
um valor de 528. 773,00€; 2 - a Área Protegida do Rio Tâmega que vinha com uma 
verba definida de cinco mil euros e a definir com 1.255.000,00€; 3 - o Laboratório de 
Qualidade e Segurança Alimentar e Ambiente que vinha com 750 mil euros; 4 - a 
ligação rodoviária do Nó da A24 a Montalegre com uma previsão, em 2008, de 6.615 
mil euros.  
Existem outras obras sobre as quais gostaria de perguntar: - as Piscinas Municipais 
cobertas e o Palácio da Água. O Palácio da Água desapareceu, mantêm as piscinas, 
o Saneamento Básico de Vila Nova de Monforte aparece em duas rubricas e eu 
pergunto ao Senhor Presidente da Câmara se são dois projectos distintos, ou se há 
uma duplicação indevida; o Parque Municipal de sucatas aparece em 2009 com cinco 
mil euros que não dá para fazer nada. Se não há vontade para o fazer, é melhor 
retirá-lo dos documentos; Rodovia de acesso prioritário da A24 ao Hospital – Lanço 1 
e Lanço 2 que num ano vem com um valor e no seguinte vem com outro; o mesmo 
acontece relativamente à ligação da A24 ao Parque Empresarial. 
O Senhor Presidente acabou de informar esta Assembleia Municipal que o Projecto 
da Fundação Nadir Afonso ficará em cerca de dez milhões de euros. Nos 
documentos previsionais para 2008 estava inscrita com um valor de 4. 480.042,86€, e 
em 2009 vem inscrita com a verba de 8.458.605,20 euros. Em que ficamos?” 
Terminou referindo a necessidade de proceder à requalificação da Vila de Vidago e a 
Alameda Conde Caria que vem nos documentos com apenas 5 mil euros. Mencionou 
ainda a requalificação da Ribeira de Oura e da Quinta da Freixeda. 
O PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu às questões colocadas nas intervenções 
feitas:  
A intervenção do Senhor deputado António Almeida prova a forma como o Partido 
Socialista faz a leitura dos documentos que recebe. Todas as obras que o Senhor 
deputado referiu constam dos documentos previsionais para 2009, senão vejamos: 1. 
– Ciclovia. Na página oito, na segunda acção, aparece a “Ecopista da Via Verde do 
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Tâmega”, denominação dada pela REFER na candidatura que apresentou para toda 
a Região de Trás-os-Montes. Em termos europeus não há Ciclovia. Há Ecopista; 2. - 
Área Protegida do Rio Tâmega. Está na página 13, com a designação de “Reserva 
Biológica das Lagoas do Tâmega” e com a devida dotação; 3. - Laboratório de 
Qualidade e Segurança Alimentar e Ambiente. Está incluído no projecto com a 
designação “Aquae” - Ecocitras, na página 17, com uma dotação muito superior; 4. – 
Ligação rodoviária do Nó da A24 Chaves → Montalegre, agora designada “Via Raia”, 
está na página 17. É uma candidatura ao INTERREG e já se encontra aprovada. 
Vamos candidatar as Piscinas Municipais Cobertas. Relativamente à ligação do Nó 
da A24 ao Hospital, a diferença no valor deve-se ao facto de a obra se encontrar em 
concurso e se ter concluído que o valor real da empreitada é o que agora se 
menciona. Isto, ao contrário daquilo que o Senhor deputado disse, prova o rigor com 
que este Executivo apresenta os documentos. 
Sobre a Fundação Nadir Afonso o investimento não se limite só à obra em si, cujo 
valor é o que se indica. A diferença refere-se a muitas outras despesas, 
nomeadamente a aquisição dos terrenos, o espaço exterior e outras. 
O Senhor deputado fez uma intervenção com carácter depreciativo, nas acabou por 
ajudar a explicar as situações de uma forma mais precisa. 
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vidago referiu - se a várias questões 
relacionadas com a sua freguesia, nomeadamente: 1. - Balneário. Está programado 
que as obras comecem em 2009; 2. – O Centro Escolar de Vidago está homologado 
e aprovado pela DREN- vamos avançar com a obra; 3. – A Avenida Conde Caria tem 
uma estimativa orçamental de 900 mil euros e o conjunto da requalificação urbana de 
Vidago, para além da Av. Conde Caria, tem uma estimativa orçamental de 
2.670.245,00€, mas como ainda está em fase de candidatura, o valor da dotação a 
definir é aquele que for aprovado. Porque a candidatura não está aprovada foi 
colocado um valor indicativo. E mais uma vez estamos perante uma situação em que 
o rigor existe. 4. – Iluminação publica. Temos informação que a EDP prometeu fazer 
a ligação até ao Natal. 
A afirmação do Senhor deputado António Almeida ao dizer que este Orçamento é 
muito grande e que não será todo realizado, não procede. A nossa evolução 
favorável verifica-se no facto de que, quando este Executivo entrou para a Câmara 
em 2002, a execução do total dos orçamentos anteriores estava em 48% e hoje está 
em 63%. Essa é a nossa vantagem – executamos muito mais do que a média anterior 
– como podem verificar.  
Temos uma meta – alcançar 75% de realização orçamental.  
DEPUTADO ANTÓNIO PIRES DE ALMEIDA – usou de nova da palavra dizer que 
analisou os documentos com atenção, mas que há obras cuja designação foi alterada 
e que lhe era difícil relacionar, nomeadamente a Estrada Chaves – Montalegre. Em 
2008 nesta obra estava inscrita a verba de 6.615 mil euros e no documento em 
análise, na Via Raia, vem uma verba de oitocentos mil euros. Se é o mesmo projecto, 
não faz sentido que tenha valores tão diferentes de um ano para o outro.   
O PRESIDENTE DA CÂMARA esclareceu que para a ligação Chaves → Montalegre, 
foi feita uma candidatura conjunta das duas autarquias - Chaves e Montalegre. A obra 
que inclui troços novos, rectificação do actual e consolidação do actual , tem um valor 
estimado de cerca de seis milhões de euros. O valor que consta nos documentos em 
apreciação é apenas para o primeiro novo troço de ambos os lados e é aquele que foi 
aprovado para o ano de 2009; o restante terá de ser feito com fundos próprios ou 
com candidaturas a outros programas nacionais ou de contratualização. Não foram 
aprovadas com os valores que nós apresentámos, porque os financiamentos do 
INTEREG são menores. Repito mais uma vez que isto é que é rigor, isto é que é 
clareza, isto é transparência.  
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Posta à votação esta Proposta foi aprovada com 66 votos a favor, 19 votos contra e 
zero abstenções. Aprovada em forma de minuta para seguimento imediato.  
    
PONTO 3. PROCEDIMENTO PARA A SELECÇÃO DE PARCEIRO PRIVADO PARA 
PARTICIPAR COM O MUNICÍPIO DE CHAVES EM SOCIEDADE COMERCIAL 
PARA CONCEPÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, DESENVOLVIMENTO, CONSTRUÇÃO, 
INSTALAÇÃO, EQUIPAMENTO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DO PARQUE 
DESPORTIVO DE CHAVES E DE TODAS AS INFRA-ESTRUTURAS QUE O 
COMPÕEM. ADJUDICAÇÃO DEFINITIVA; 
O PRESIDENTE DA CÂMARA disse que em sessão desta Assembleia, realizada no 
dia 25 de Junho de 2008, foi aprovada a Proposta para abertura do Concurso. As 
várias propostas apresentadas pelos vários interessados foram devidamente 
apreciadas pelo júri responsável, que apresentou o Relatório final, do qual foi dado o 
devido conhecimento a todos os membros deste Órgão. 
Solicitou a aprovação da Proposta em análise. 
 
Posta à votação esta Proposta foi aprovada com 66 votos a favor, zero votos contra e 
cinco abstenções. Aprovada em forma de minuta para seguimento imediato.  
DEPUTADO JOÃO MARIA DA SILVA PEREIRA, do PSD – disse que não iria 
exercer o seu direito de voto nesta Proposta, por ter feito parte do respectivo júri do 
concurso. 
 
PONTO 4. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À 
“FLAVIFOMENTO – ASSOCIAÇÃO PARA O FOMENTO E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE CHAVES”. PROPOSTA Nº127/GAPV/08; 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA disse que esta Proposta surge na 
sequência da criação da Associação Flavifomento, bem como relativamente ao 
objecto da sua constituição. 
 Através desta Proposta solicita-se a autorização da transferência dos valores 
correspondentes às participações detidas pelo Município nas sociedades “MARC – 
Mercado Abastecedor de Região de Chaves, S.A.” e da “Chaves Parque, S.A.”para a 
“Flavifomento”, no sentido de unificar a gestão das acções.  
DEPUTADA BRIGITE RAQUEL B.V. T. GONÇALVES do PS – antes de entrar no 
assunto em discussão disse ser seu entendimento que qualquer deputado ou 
presidente de junta, nesta assembleia tem a mesma legitimidade democrática e por 
isso não há só bons de um lado e maus do outro, não há só verdadeiros de um lado 
nem mentirosos do outro.  
Que do lado da bancada da maioria são pouco reflectivos, pouco prepositivos e 
pouco interventivos Disse ainda que tem sido feita aos deputados do PS uma 
injustificada acusação de profetas da desgraça, de não saberem ler, de não saberem 
estudar e que esse é o risco que corre quem intervém, quem pede esclarecimentos e 
que exerce e quer o debate político.  
“Solicita-nos o executivo que aprovemos hoje a atribuição de uma comparticipação 
financeira à Associação Flavifomento. Tal comparticipação, a ser aprovada, traduzir-
se-à na transferência para esta Associação de participações sociais que a Câmara 
detém nas Sociedades Mercado Abastecedor (MARC) e CHAVES PARQUE. 
Relembramos que a constituição da Associação Flavifomento, à qual o PS 
maioritariamente se opôs, foi aprovada por esta Assembleia há cerca de um ano. 
Justificaram-na, na altura, com a necessidade de apresentar candidaturas a fundos 
comunitários e, por esta via, obter maior financiamento. 
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Volvido um ano e, antes de mais, impõe-se questionarmos qual tem sido a actividade 
da citada Associação, bem como, quais as candidaturas apresentadas ao QREN, 
pela mesma e aprovadas, em verdadeiro benefício para o Concelho. 
Por outro lado, o Partido Socialista tem, sistematicamente, afirmado a sua 
discordância face à exagerada transferência de atribuições e competências, que são 
da autarquia, para a proliferação de empresas e associações que nos últimos sete 
anos se tem verificado. 
Importa a este propósito que esta Assembleia, mormente os deputados eleitos pelo 
PSD, estejam cientes que a criação destas empresas e associações esvazia também 
o poder democrático deste ilustre Órgão. Na verdade, se bem se recordam, 
contrariamente ao que se passa com o Orçamento e Prestação de Contas da 
Autarquia, que são debatidas e sujeitos a votação nesta sede, destas empresas e 
destas associações, das suas contas e actividades, do seu activo e sobretudo do seu 
passivo, dos seus estatutos, da composição dos seus órgãos, bem como, dos seus 
planos estratégicos, nunca aqui nada foi apresentado ou debatido ou sancionado 
através do voto. 
Defendemos, como sempre o fizemos, uma gestão única e, acima de tudo, 
transparente das entidades em causa. Enquanto tal não acontecer continuaremos, 
como até aqui, e também hoje, a manifestar a nossa discordância. 
DEPUTADO NELSON PAULO GONÇALVES MONTALVÃO do PSD – usou da 
palavra, em defesa da honra da bancada do PSD, para dizer à Senhora deputada 
Brigite Raquel Bazenga Gonçalves e ao Partido Socialista que dos assuntos do 
Grupo Municipal do PSD, trata o PSD. 
“Não aceitamos lições de moral daqueles que achamos não terem nada para nos 
ensinar nesse aspecto. E não confunda, Senhora Deputada, unanimismo com 
unidade. Se o Partido Socialista tem problemas de unidade, terá de os tratar em sede 
do próprio Partido Socialista. Nós permitimos os vossos desabafos, mas esclareço-a 
que o Partido Social - Democrata é um Partido com divergência de ideias, de 
opiniões, que são debatidas em lugar próprio. 
A Senhora deputada pretendeu fazer aqui uma crítica, mas eu como Presidente do 
Grupo Municipal aceito o elogio quando disse que o Grupo Municipal do PSD é unido.   
Rejeito os epítetos de pouco reflectivos, pouco prepositivos e pouco interventivos e 
não concordamos com essa visão do Partido Socialista, que rejeitamos. Não nos 
revemos na forma de estar do Partido Socialista, nesta Assembleia. 
DEPUTADO JOÃO MIRANDA RUA do PSD – disse que a Flavifomento é uma 
Associação que foi constituída para gestão de equipamentos urbanos. 
Numa gestão moderna, faz todo o sentido concentrar meios e em particular neste 
caso concreto, a gestão de um espaço físico contíguo, em que todos os 
equipamentos do Município serão transferidos para esta Associação. Isto prova que a 
Câmara Municipal tem uma visão dinâmica e de futuro. É assim que funciona hoje a 
sociedade, de uma forma aberta e económica.  
 Critica-se que a Autarquia gasto muito dinheiro em pessoal, certamente que agora, 
ao partilhar esta Instituição, reduz os custos com pessoal. A Flavifomento vai mostrar 
as suas qualidades de gestão, porque vai optimizar recursos humanos, concentrando 
tudo nas mesmas pessoas, num espaço físico, autónomo e próprio. A Câmara 
Municipal de Chaves está de parabéns ao ter esta visão estratégica. 
DEPUTADO FRANCISCO CHAVES DE MELO, do PS – disse que relativamente à 
questão da gestão empresarial autárquica este Executivo não pode ser acusada de 
inacção, na medida que ao longo do mandato procurou vários caminhos para gerir o 
património municipal e fomentar o desenvolvimento.  
“Na minha óptica e isto é um lugar comum, diz-se muitas vezes que o problema não é 
das leis, nem dos regulamentos, mas sim daqueles que os interpretam e que têm a 
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obrigação de os executar. Por vezes uma má lei com um bom gestor, dá óptimos 
resultados e uma boa lei, na mão de um mau gestor não dá nada. O que acontece é 
que nestas instituições, embora mudem as designações, os gestores são sempre os 
mesmos”.   
Terminou deixando a sugestão de reflectir se o erro estará no modelo ou nos seus 
executores e desejou a todos um Feliz Natal. 
O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA respondeu às questões colocadas pelos 
Senhores deputados nas suas intervenções. 
Apesar de querer fazer acreditar que há muitas empresas municipais, muitas 
associações, pergunto a esta Câmara que me digam quantas empresas municipais 
existem em Chaves. Apenas uma. 
Se fizeram a comparação com outras Câmaras vizinhas verificam que todas têm mais 
do que uma empresa municipal. Chaves apenas tem uma que é gerida pelo 
Presidente da Câmara e por uma Vereadora que não recebem nada por esse facto.  
Associações temos a Flavifomento que agora vai agrupar duas entidades que 
estavam criadas. Estas duas entidades foram herdadas do executivo do Partido 
Socialista – Chaves Parque e MARC. A única pessoa que está à frente destas duas 
entidades é o ex -Vereador Eng.º. Carlos França, que é funcionário da Autarquia e 
que apenas recebe a mais a diferença de vencimento de Técnico Superior para 
Vereador. 
Isto significa que o Partido Socialista quando quer lançar a suspeição e instalar a 
confusão na opinião pública, não olha a meios. Efectivamente a única despesa que a 
Câmara Municipal tem na gestão destes equipamentos é, como atrás disse, a 
diferença entre o vencimento de funcionário para o cargo de Vereador, do Eng.º. 
França.  
A Senhora deputada perguntou quais as candidaturas feitas através da Associação. A 
Flavifomento foi o instrumento fundamental na candidatura, já aprovada, do Plano de 
Regeneração Urbana de Chaves -  “Mais Chaves”, com um investimento de dez 
milhões de euros. O mesmo acontece relativamente à candidatura designada 
“Chaves, mais Urbanidade”. Isso significa que a Associação começou a trabalhar 
mesmo antes de ter a sustentabilidade económica com que agora vai ficar ao deter 
as acções da Chaves Parque e do MARC. 
Terminou dizendo que este é o caminho a seguir e desejou a todos os presentes um 
Feliz Natal. 
Posta à votação esta Proposta foi aprovada com 66 votos a favor, 14 votos contra e 
sete abstenções. Aprovada em forma de minuta para seguimento imediato.  
 
PONTO 6. - ELEIÇÃO DOS REPRESENTANTES DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
DE CHAVES PARA A ASSEMBLEIA DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DE 
TRÁS-OS-MONTES 
O SENHOR PRESIDENTE DA MESA informou ter havido acordo entre os Grupos 
Municipais do PSD e do PS, na votação dos elementos que vão representar a 
Assembleia Municipal na Assembleia da Comunidade Urbana, e que são:  
Efectivos  
� Nelson Paulo Gonçalves Montalvão 
� Anselmo José Martins 
� João Miranda Rua 
� José António Trindade Mendes 
� António Manuel Santana Abelha 
Suplentes 
� Manuel Jorge Pires Fernandes 
� Lídia Machado dos Santos 
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� João Maria Silva Pereira 
�  Eduardo Amílcar Teixeira da Cruz 
� Cláudia Isabel da Silva Magalhães 
DEPUTADO RUI JORGE DA SILVA OLIVEIRA da CDU – usou da palavra para dizer 
que não subscrevem a lista, por não terem nenhum elemento do seu partido incluído 
na votação, embora reconheçam que é uma normativa legal que impõe as regras da 
eleição. Desejou a todos um Feliz Natal. 
 
PONTO 6. AUDITOR EXTERNO EMISSÃO DE RELATÓRIO SEMESTRAL SOBRE 
A SITUAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO MUNICÍPIO. INFORMAÇÃO N.º 
22/DGFEP/2008 – Para conhecimento. 
         
Esgotados os assuntos da ordem de Trabalhos e nada mais havendo a tratar o 
Senhor Presidente da Mesa desejou a todos um Feliz Natal e em seguida deu como 
encerrados os trabalhos da sessão de que, para constar, foi lavrada a presente acta 
que vai ser assinada pelos Membros da Mesa e subscrita por mim Maria das Graças 
Alves,·    que a redigi. 
 
O Presidente da Mesa _______________________________________ 
 
O 1º. Secretário ____________________________________________ 
 
O 2º. Secretário ____________________________________________ 


